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1.  DO OBJETO

1.1. Proposta de processo de participação e controle social com a realização de audiência púbica com objetivo de tornar públicas, colher sugestões e
contribuições às minutas de Edital e de Contrato, bem como aprimorar os estudos de viabilidade, para a concessão da Ferrovia Integração Centro Oeste (FICO) e
da Ferrovia Integração Leste Oeste (FIOL).

 

2. DOS FATOS

2.1. A EF -334 (FIOL) e a EF-354(FICO) foram outorgadas à VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A por meio da Lei nº 11.722, de 17 de
setembro de 2008.

2.2. O Conselho do Programa de Parceria de Investimentos (CCPI), opinou favoravelmente à qualificação, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI), da Ferrovia EF-354 GO/MT/RO (entre Campinorte/GO e Vilhena/RO – Ferrovia de Integração do Centro-Oeste – FICO), por meio da
Resolução nº 41, de 2 de julho de 2018 (SEI nº 29185991), bem como dos trechos II (entre Caetité/BA e Barreiras/BA) e III (entre Barreiras/BA e Figueirópolis/TO)
da Ferrovia de Integração Oeste-Leste – FIOL, por meio da Resolução nº 171, de 27 de abril de 2021 (SEI nº 29186030).

2.3. O Presidente da República qualificou, por meio do Decreto nº 10.392, de 9 de junho de 2020, e do Decreto nº 10.744, de 8 de julho de 2021, no
âmbito do PPI, respectivamente a Ferrovia EF-354 GO/MT/RO – Ferrovia de Integração do Centro-Oeste, localizada Mara Rosa (GO) e Vilhena (RO), e os trechos II,
entre os municípios de Caetité e Barreiras, ambos no Estado da Bahia, e III, entre os municípios de Barreiras (BA) e Figueirópolis (TO), ambos atinentes à Ferrovia
de Integração Oeste-Leste.

2.4. A Infra S.A (Infra), em 11 de dezembro de 2024, emitiu a NOTA TÉCNICA Nº 42/2024/SUFER-INFRASA/DIPLAN-INFRASA/DIREX-INFRASA/CONSAD-
INFRASA/AGINFRASA (SEI nº 29186716), atinente aos estudos de viabilidade técnica, econômico-financeira, ambiental e jurídica (EVTEA), para concessão da
exploração de serviços de transporte ferroviário nos trechos FICO 1, entre os municípios de Mara Rosa (GO) e Água Boa (MT); FICO 2, entre os municípios de
Lucas do Rio Verde(MT) e Água Boa(MT), FIOL 2, entre os municípios de Caetité(BA) e Barreiras(BA) e FIOL 3, entre os municípios de Barreiras (BA) e Figueirópolis
(GO).

2.5. Ao longo do documento, a Infra informa ter estudado alternativas de traçado para a ferrovia, de forma a conectar a FIOL 3 diretamente à FICO, em
atenção a diretrizes estabelecidas pelo Ministério dos Transportes, formando um corredor ferroviário único. Conforma a Infra, o Ministério dos Transportes
aprovou a alternativa de traçado entre Correntina (BA) e Mara Rosa (GO) para a FIOL 3. Por fim, a Infra conclui que:

7.1. Considerando o material entregue e os ajustes realizados em decorrência dos apontamentos feitos pela equipe técnica da Infra S.A., conclui-se que os materiais
disponibilizados estão aptos a permitir uma análise mais detalhada, tanto pelos agentes envolvidos no processo licitatório, quanto pela sociedade em geral.

[...]

2.6. A Secretaria Nacional de Transporte Ferroviário (SNTF) do Ministério dos Transportes, na sequência, por meio do Ofício nº 966/2024/SNTF (SEI nº
28440928), de 17 de dezembro de 2024, encaminhou à ANTT os estudos técnicos, bem como as minutas de edital e de contrato de concessão provenientes da
Infra, atinentes ao Corredor Ferroviário Leste-Oeste, integrado pelos trechos ferroviários FICO 1, FIOL 2 e FIOL 3, visando dar continuidade ao procedimento de
abertura de consulta pública.

2.7. A Gerência de Modelagem Econômico-Financeira (GEMEF), unidade organizacional da Superintendência da Concessão da Infraestrutura (SUCON),
em 23 de janeiro de 2025, emitiu o Parecer nº 1/2025/GEMEF/SUCON/DIR (SEI nº 29199625), por meio do qual fez uma análise expedita das questões técnicas e
econômicas, bem como do Caderno de obrigações da estruturação em questão.

2.8. Ato contínuo, em 23 de janeiro de 2025, a SUCON acostou aos autos Minuta de Deliberação (SEI nº 29207306), Minuta de Portaria DG (SEI nº
29207390), Minuta de Aviso Audiência Pública (SEI nº 29207456), Relatório à Diretoria SEI nº 39/2025 (SEI nº  29207553) e Despacho de Instrução (SEI
nº 29207589).

2.9. Os autos foram distribuídos ad hoc para esta Diretoria, em 24 de janeiro de 2024, conforme Certidão de Distribuição (SEI nº 29296621).

2.10. A Procuradoria Federal junto à ANTT, em 24 de janeiro de 2025, conforme DESPACHO n. 00600/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 29332944),
manifestou-se no sentido de não haver interesse, nessa fase processual de pedir vistas dos autos, uma vez que a análise jurídica será mais bem realizada após a
conclusão do Processo de Participação e Controle Social.

2.11. A Gerência de Estruturação Regulatória (GEREG), unidade organizacional vinculada à SUCON, por meio da NOTA TÉCNICA SEI Nº 781/2025/COEST
3/GEREG/SUCON/DIR/ANTT (SEI nº 29343833), realizou a análise da estruturação jurídico-regulatória constante dos estudos de viabilidade para concessão da
infraestrutura do Corredor Ferroviário Leste-Oeste elaborados pela Infra.

2.12. Por fim, a SUCON incluiu nos autos os documentos jurídicos atinentes à estruturação do Corredor Ferroviário Leste-Oeste (SEI nº 29343873).

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

Dos Processos de Participação e Controle Social

3.1. O Processo de Participação e Controle Social (PPCS), no âmbito desta Agência, encontra-se regulamentado na Resolução ANTT nº 6.020, de 20 de
julho de 2023, nos seguintes termos:

Art. 2º O Processo de Participação e Controle Social tem por objetivos:
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I - incentivar ou provocar a efetiva participação dos servidores e colaboradores da ANTT, das partes interessadas e da sociedade em geral;

II - recolher subsídios para o processo decisório da ANTT;

III - oferecer aos agentes econômicos, sociedade e usuários dos serviços e das infraestruturas de transportes terrestres administrados pela ANTT um ambiente propício
ao encaminhamento de seus pleitos e sugestões relacionados à matéria objeto do processo;

IV - identificar, de forma ampla, todos os aspectos relevantes à matéria objeto do processo; e

V - dar publicidade à ação regulatória da ANTT.

Art. 3º Para fins desta Resolução, são utilizados os seguintes meios de Participação e Controle Social:

I - para a construção do conhecimento sobre dada matéria e para o desenvolvimento de propostas:

a) Tomada de Subsídios: meio que possibilita o encaminhamento de contribuições por escrito, em um período determinado;

b) Reunião Participativa: meio que possibilita participação oral ou escrita em pelo menos uma sessão, de forma presencial e/ou virtual, podendo ser disponibilizado
período determinado para o encaminhamento de contribuições por escrito.

II - para apresentar proposta final de ação regulatória:

a) Consulta Pública: meio que possibilita o encaminhamento de contribuições por escrito, em um período determinado; e

b) Audiência Pública: meio que possibilita participação oral ou escrita em pelo menos uma sessão pública, de forma presencial e/ou virtual, dentro de um período
de encaminhamento de contribuições por escrito.

[...].

§ 2º As Consultas Públicas e Audiências Públicas serão sempre abertas ao público.

[...]

Art. 14. A ANTT deverá realizar Audiência Pública quando as matérias afetarem os direitos de agentes econômicos ou de usuários de serviços de transportes, nos
seguintes casos:

I - minutas de ato normativo;

II - minutas de editais de licitação de outorgas, minutas de contratos de concessão ou permissão;

III - iniciativas de anteprojetos de lei; e

IV - outras matérias relevantes, a critério da ANTT.

[...]

Art. 16. As Consultas Públicas, as Audiências Públicas, as Reuniões Participativas abertas ao público e abertas com restrição, e as Tomadas de Subsídios abertas ao
público serão divulgadas por meio de avisos.

[...]

§ 5º Os avisos de Audiências Públicas e de Consultas Públicas, e seu resumo, devem ser divulgados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data de
abertura do Processo de Participação e Controle Social - PPCS.

[...]

Art. 20. Para as Reuniões Participativas abertas ao público e abertas com restrição, e as Audiências Públicas, serão realizadas sessões públicas; enquanto, para as
Reuniões Participativas restritas, serão realizadas sessões restritas a convidados.

§ 1º As sessões públicas e restritas a convidados podem ser presenciais, virtuais ou híbridas.

[...]

Art. 24. A ANTT, a seu critério, definirá o prazo para recebimento de contribuições por escrito das Audiências Públicas, Consultas Públicas, Reuniões Participativas e
Tomadas de Subsídios.

§ 1º No caso de Audiências Públicas e Consultas Públicas, o prazo de que trata o caput terá a duração mínima de 45 (quarenta e cinco) dias, ressalvado caso
excepcional de urgência e relevância, devidamente motivado e aprovado pela Diretoria Colegiada.

[...]

3.2. Portanto, minutas de editais de licitação, bem como minutas de contratos de concessão devem ser submetidas a PPCS, de forma a “[...]oferecer
aos agentes econômicos, sociedade e usuários dos serviços e das infraestruturas de transportes terrestres administrados pela ANTT um ambiente propício ao
encaminhamento de seus pleitos e sugestões relacionados à matéria objeto do processo” (Art. 2º, inciso III, Resolução ANTT nº 6.020/2023).

3.3. Quanto aos requisitos formais da Audiência Pública, destacam-se a divulgação com antecedência de, ao menos, cinco dias em relação ao início do
Procedimento de Participação e Controle Social (PPCS), a duração mínima de quarenta e cinco dias e a realização de pelo menos uma sessão pública, de forma
presencial e/ou virtual, dentro de um período de encaminhamento de contribuições por escrito.

3.4. A análise da documentação encaminhada pela SUCON permite verificar que a matéria deve ser obrigatoriamente submetida à Audiência Pública,
nos termos do inciso II, art. 14 da Resolução nº 6020/2023, e os requisitos formais do regulamento são integralmente observados, com quarenta e cinco dias
para a apresentação de contribuições e a realização de ao menos uma sessão pública (na proposição da unidade organizacional estão previstas três sessões
públicas), bem como observa o período mínimo para a divulgação do procedimento.

3.5. Destaque-se que ajustes nas datas e locais das sessões públicas, constantes da minuta de aviso de audiência pública encaminhada pela SUCON,
foram feitos em atenção ao Despacho da unidade organizacional (SEI nº 29396657).

 

Das Características do Corredor Ferroviário Leste-Oeste

3.6. O Corredor Ferroviário Leste-Oeste é descrito nos seguintes termos no Produto 5: Relatório de Demanda (SEI nº 29187414):
O corredor ferroviário composto pela Ferrovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) e pela Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) possuirá cerca de 2.245km de
extensão, em bitola larga, entre Ilhéus/BA e Água Boa/MT, incluindo os 537km da FIOL I, trecho já concedido. O Corredor cruzará quatro estados (BA, TO, GO e MT) e
interceptará duas outras ferrovias da malha nacional: a FNS (bitola larga) e a FCA (bitola métrica), na Bahia.

[...]

Com a conclusão das obras previstas, o corredor ferroviário deve ligar Lucas do Rio Verde/MT ao Porto Sul em Ilhéus/BA. Dessa forma, definiu-se como Região de
Influência (RI) todos os municípios dos Estados atravessados pela ferrovia e dos Estados vizinhos que estão sobre alguma influência da malha. Assim, definiu-se os
seguintes estados como sendo da RI: Minas Gerais, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Tocantins, Maranhão e Piauí. [...]

A Região de Influência do Corredor FICO-FIOL trata-se de uma região com intensa movimentação de cargas, contado com a participação de Estados com grande
relevância na economia nacional. O território compreende 2237 municípios dispondo de:

• Área geográfica de 3.259 km² (38% do território nacional);

• Cerca de 61,8 milhões de habitantes (29% da população brasileira);

• Densidade populacional de 19 habitantes/km², inferior à densidade brasileira, de 24,9 habitantes/km².

3.7. O detalhamento do Corredor Ferroviário Leste-Oeste, por seu turno, é feito no Caderno de Engenharia – Memorial Descritivo, Volume I (SEI nº
29196407):

O Corredor Ferroviário Leste – Oeste, possui 2.699,438 km de extensão e é composto pelas Ferrovias FIOL (Ferrovia de Integração Oeste-Leste) e FICO (Ferrovia de
Integração Centro-Oeste).

A FIOL, que se estende de Ilhéus (BA) até Mara Rosa (GO), possui 1.810,858 km de extensão e é dividida em três segmentos:

· FIOL 1: com 526,582 km, entre os municípios de Ilhéus (BA) e Caetité (BA)
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· FIOL 2: com 445,936 km, entre os municípios de Caetité (BA) e Barreiras (BA)

· FIOL 3 VARIANTE com 838,340 Km entre os municípios de Correntina (BA) e Mara Rosa (GO).

O segmento da FIOL 1 foi subconcessionado à iniciativa privada em 2021 e, portanto, não integra a futura outorga do Corredor.

A FICO, que se estende de Mara Rosa (GO) até Lucas do Rio Verde (MT), possui 888,580 km de extensão e é dividida em dois segmentos:

· FICO 1: com 381,777 km, entre os municípios de Mara Rosa (GO) até Água Boa (MT)

· FICO 2: com 506,803 km, entre os municípios de Água Boa (MT) e Lucas do Rio Verde (MT).

[...]

Portanto, considerando que a FIOL 1 já está subconcessionada à iniciativa privada e a FICO 2 será tratada contratualmente como “gatilho”, a abrangência dos estudos
de engenharia e modelagem se limita aos 1.666,053 Km dos segmentos FIOL 2, FIOL 3 VARIANTE e FICO 1, [...]

3.8. Diante de tal contexto, o objeto da futura concessão é descrito na minuta de Contrato de subconcessão (SEI nº 29343873) nos seguintes termos:
2.1. O objeto do Contrato é a Subconcessão pela Interveniente Subconcedente da construção da malha ferroviária da FIOL 3 e a prestação do serviço público de
transporte ferroviário de cargas associado à exploração da infraestrutura da malha ferroviária da FICO-1, FIOL-2 e FIOL-3, nos termos, prazos e condições estabelecidos
neste Contrato e em seus Anexos, na Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, bem como na legislação e regulamentação aplicável.

2.1.1. Mediante acordo entre a Subconcessionária e o Poder Concedente, a Ferrovia poderá ser expandida para incluir o trecho FICO-2, ou outra localização na área
de influência da Ferrovia, assegurando-se o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

[...]

2.2. O prazo da Subconcessão é de 35 (trinta e cinco) anos, contados a partir da Data de Assunção.

3.9. Desta forma, a estruturação do Corredor Ferroviário Leste-Oeste prevê, em suma:

a) a prestação do ferroviário de cargas associado à exploração da infraestrutura da malha ferroviária da FICO 1, FIOL 2 e FIOL 3 pela futura
subconcessionária;

b) a construção da FIOL 3 pela futura concessionária; e

c) a possibilidade da subconcessão do trecho FICO 2, mediante a acordo entre a futura subconcessionária e o Poder Concedente, assegurando-
se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

3.10. Os principais investimentos previstos no projeto, conforme disposto na minuta do Caderno de Obrigações aposto aos autos (SEI nº 29271494), são:

a) construção do trecho ferroviário da FIOL 3, desde a conexão com a FIOL 2, no município de Correntina (BA), até a conexão com a FICO 1 e
entroncamento com a Ferrovia Norte Sul – FNS, no município de Mara Rosa (GO), com valor estimado de aproximadamente 12 bilhões de reais;

b) implantação de sistemas ferroviários, compreendendo Centro de Controle Operacional, Sistema de Licenciamento e Sinalização de Via,
Sistema de Telecomunicações e Sistema de Controle de Bordo, com custo aproximado de 243,4 milhões de reais;

c) construção de Instalações Operacionais Fixas, com custo aproximado de 345,9 milhões de reais;

d) Investimento em Frota de Serviço, com estimativa de custo de 112,6 milhões de reais; e

e) investimento na aquisição de equipamentos de via, com custo aproximado de 1,48 bilhão de reais.

3.11. As características técnicas do trecho do Corredor Ferroviário Leste-Oeste a ser implantado (FIOL 3), por seu turno, estão detalhadas no mesmo
documento da seguinte forma:

4.2.1 A implantação da FIOL 3 compreende a de Projeto Executivo e implantação de Trilhos, Dormentes, AMVs e de todos os elementos da infraestrutura e
superestrutura ferroviária de seus Trechos de acordo com os atos normativos vigentes, devendo ainda atender aos requisitos definidos no anteprojeto apresentado
pela Interveniente Subconcedente, listados a seguir: (i) Via Permanente em Bitola Larga;

(ii) Raio mínimo das curvas horizontais de 343,823 m;

(iii) Rampa máxima para a Linha Principal de 1,45% tanto no sentido exportação, como no sentido importação, e para os Pátios rampa máxima longitudinal de 0,20%;

(iv) Velocidade máxima de projeto de 80 km/h, velocidade operacional adotada de 60 km/h e velocidade operacional máxima nos pátios de 30 km/h;

(v) Capacidade de suporte de carga por eixo de 32,5 tf;

(vi) Trilho de perfil com no mínimo 60 kg/m, soldado para formação de barra longa de 240 metros;

(vii) Fixação elástica entre Trilhos e Dormentes, capaz de conter os esforços longitudinais e transversais, além de realizar o amortecimento dos efeitos dinâmicos das
cargas verticais, mantendo a pressão constante em toda a Ferrovia.

(viii) Dormentes, que proporcionem vida útil superior a 30 anos e com espaçamento compatível ao cálculo estrutural. Nos AMVs os Dormentes especiais devem
possuir vida útil superior a 6 (seis) anos;

(ix) Lastro, com altura de 30 cm, sob a face inferior do dormente no eixo do trilho (trilho interno no caso de curva com superelevação), ombro de 30 cm e talude H=3 /
V=2;

(x) Sublastro, com espessura mínima de 20 cm;

(xi) Aparelhos de Mudança de Via - AMVs com abertura de 1:14 na Linha Principal e de 1:8 em Trilho de perfil com no mínimo 57 kg/m nas Linhas Secundárias (vias
operacionais internas), quando aplicável;

(xii) Plataforma de terraplenagem com declividade transversal máxima de 3%, a partir do eixo;

(xiii) Entrevia com largura mínima de 4,5 m.

(xiv) Gabarito mínimo vertical de 8,0 m (a partir do topo do sublastro) e horizontal de 2,95 m (para cada lado do eixo da via).

(xv) Vedação da Faixa de Domínio para atendimento a dispositivos de cruzamento em nível ou desnível de pedestres ou animais e em locais com fluxo de pedestres ou
animais sobre a Ferrovia ou com risco de invasão da Faixa de Domínio. A solução adotada deve ser eficaz ao que se propõe.

(xvi) A Subconcessionária deverá implantar Pátios de Cruzamento ao longo do Trecho Ferroviário, de forma que as condições mínimas de ISF sejam atendidas. Os
Pátios de Cruzamento deverão possuir Linha desviada com comprimento total de no mínimo 2.500 metros e Linha morta com 300 metros de extensão, em Trilho de
perfil com no mínimo 57 kg/m.

(xvii) Quando e onde houver necessidade, a Subconcessionária deverá implantar Pátios de Formação e Recepção de Trens. Os referidos Pátios devem conter
comprimento e número de Linhas suficientes para desempenhar as atividades de recepção e expedição de composições, triagem de vagões e formação de trens, além
de possibilitar o cruzamento de composições.

(xviii) Implantação de Obras de Arte Especiais - OAEs, inclusive nos cruzamentos rodoferroviários quando aplicável.

 

Da Análise dos Estudos Atinentes ao Corredor Ferroviário Leste-Oeste

3.12. A SUCON realizou, por meio da NOTA TÉCNICA SEI Nº 781/2025/COEST 3/GEREG/SUCON/DIR/ANTT (SEI nº 29343833), a análise dos estudos e
documentos associados à estruturação do Corredor Ferroviário Leste-Oeste (SEI nº  28359972), destacando alguns pontos de atenção que deverão ser
considerados ao longo do PPCS e da estruturação final do projeto:

3.4. Riscos Regulatórios na Estruturação

[...]

3.4.2. De início, destaca-se que o projeto a ser licitado envolve a implantação da infraestrutura correspondente ao Corredor Ferroviário Leste-Oeste que interligará os
municípios de Caetité/BA a Água Boa/MT, com extensão prevista de 1.708 Km.

31/01/2025, 15:04 SEI/ANTT - 29396657 - Voto DFQ

https://sei.antt.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35033407&infra_siste… 3/5



3.4.3. Conforme já explanado ao longo da presente manifestação, o Corredor Ferroviário Leste-Oeste pretende conectar as regiões produtoras do Mato Grosso, Oeste
Baiano e do Matopiba ao Porto Sul da Bahia. Para tanto, são necessárias, além dos trechos que lhe integrarão, outras infraestruturas de titularidade de terceiros (saída
portuária e FIOL 1). Embora o objeto do contrato preveja como obrigação da futura subconcessionária a construção apenas do trecho FIOL 3, é sabido que a
viabilidade da concessão do Corredor Leste-Oeste só se concretizará com a implementação dos demais trechos.

3.4.4. Estes (FIOL 2 e FICO 1) também se caracterizam, a nosso ver, como Infraestruturas Essenciais à viabilidade da concessão, conforme se infere dos Estudos de
Demanda, dado que os maiores volumes de demanda são os provenientes da região de Água Boa/TO, Barreiras/BA e Correntina/BA. Por estarem hoje sob a
responsabilidade de terceiros (governo ou privados), a conclusão dessas infraestruturas é incerteza no mínimo quanto a prazo e completude dos investimentos,
constituindo risco importante à atratividade do projeto.

3.4.5. O tratamento proposto pela estruturadora para a questão orienta que a assunção de FIOL 3 dependerá da real disponibilização das infraestruturas de FIOL 1,
FIOL 2 e saída portuária (emissão de Licença Operacional e finalização dos investimentos), ou seja, não havendo disponibilização dessas infraestruturas essenciais, não
haverá obrigação por parte da subconcessionária quanto à construção de FIOL 3. Esse trecho, juntamente com FIOL 2, será então retirado da concessão.

3.4.6. Quanto ao trecho FICO 1, não se identificou tratamento específico para eventual não implementação ou incompletude do trecho, a indicar que o risco de não
conclusão da obra é menor. Em verdade, a não implementação de FICO 1 foi alocada como risco do Poder Concedente em clausulado genérico e, portanto, insuficiente
para a condução da questão. Na mesma linha, parece não ter havido encaminhamento do risco de atraso na entrega de FICO 1, o que poderia ter sido feito por meio
de regramento para tratamento de eventuais remanescentes de obra pela futura subconcessionária.

3.4.7. Em suma, o que se propõe é a concessão para exploração da infraestrutura e prestação do serviço de transporte em 1.708 Km de infraestrutura ferroviária e a
obrigação de construção de trecho de 839 Km. Entretanto, tanto a construção quanto a prestação do serviço são obrigações condicionais, dependentes diretamente do
cumprimento de outras obrigações por parte de terceiros.

[...]

3.4.10. A incerteza quanto à disponibilização das infraestruturas essenciais à concessão do Corredor Ferroviário Leste Oeste consubstancia um relevante risco ao
projeto, com potencial impacto para sua atratividade. Reitera-se que os mecanismos para minimização desse risco, embora tenham sido previstos em clausulados e
anexos, não se refletiram em compromissos e ações formais capazes de dotar a construção posta da segurança jurídica desejada em projetos do porte do que ora se
analisa.

3.5. Risco da Infraestrutura de FIOL 2 no cenário de não materialização das Infraestruturas Essenciais

[...]

3.5.2. Quanto a FIOL 2, conforme nos informa a Infra S.A., atual responsável pelo empreendimento, a obra conta hoje com 67,5% de execução. Embora não se possa
assegurar sua conclusão, dado que dependente de recursos públicos, tão pouco seja possível precisar a data de sua finalização, imagina-se ser possível que tal
infraestrutura seja concluída dentro do prazo de 10 anos indicado no contrato. Tal situação, de certa forma está sujeita à governança do Poder Concedente.

3.5.3. De outro lado, a conclusão da saída portuária (Porto Sul) e de FIOL 1 estão a cargo de terceiros e independem da atuação do Poder Concedente, caracterizando
assim um risco de gerenciamento mais delicado.

3.5.4. Diante dessa realidade, aventa-se a possibilidade de que, estando atendidas as condicionantes referentes a FIOL 2, não estejam disponibilizadas as
infraestruturas do Porto Sul e de FIOL 1. Essa hipótese dispensaria o subconcessionário da assunção de FIOL 2 e FIOL 3 e a subconcessão prosseguiria apenas com FICO
1.

3.5.5. Chama-se atenção, portanto, para a possibilidade de concretização de um trecho ferroviário de elevado custo e cuja utilização estaria inviabilizada pela ausência
de ligação ferroviária ou da própria saída portuária. Tal situação, embora possa ter sido endereçada sob o enfoque do risco para o futuro subconcessionário,
certamente representa um problema para a política pública setorial, especialmente se considerarmos que esta visou, com o projeto em análise, a constituição de um
corredor ferroviário.

3.6. Tratamento do risco de orçamentação de FIOL 3

3.6.1. Os documentos apresentados pela estruturadora refletem também outro risco identificado no projeto concernente a uma possível variação dos quantitativos
necessários à execução das obras da FIOL 3.

3.6.2. Os estudos e anteprojetos elaborados pelo Poder Concedente (Infra S.A.) para o trecho, com data base de abril de 2024, adotaram o SICRO e o SICFER,
ferramentas oficiais para orçamentação de obras em geral e de obras ferroviárias respectivamente. A partir de uma percepção do mercado de que haveria uma
defasagem considerável na estimativa de CAPEX, a estruturadora elaborou um mecanismo para compartilhamento desse risco, traduzido no Anexo 15 à Minuta do
Contrato de Concessão.

3.6.3. A ideia geral do mecanismo é estabelecer uma banda dentro da qual eventual variação entre o valor determinado no Contrato e o Projeto Executivo a ser
elaborado pela futura subconcessionária será por ela assumida.

3.6.4. De outro lado, se a variação superar o limite definido, haverá reequilíbrio em favor da subconcessionária. Se for inferior, o reequilíbrio favorecerá o Poder
Concedente. O reequilíbrio restringir-se-á aos itens indicados no Apêndice do Contrato e se dará preferencialmente por meio dos Recursos Vinculados.

3.6.5. O ponto de reflexão aqui é a justamente a necessidade de tratamento antecipado de um risco que, se efetivamente existe, fundamenta-se na adoção de
ferramentas oficiais de orçamentação, adotadas em todos os projetos e de amplo conhecimento público.

3.6.6. Importante ampliar o amadurecimento quanto a uma possível revisão dos sistemas utilizados. Ou bem serão considerados ferramentas oficiais e, portanto, de
ampla e inquestionável aceitação, ou bem se caminha para sua revisão e adequação à realidade. A princípio, parece-nos inadequado constituir de início um
mecanismo de compartilhamento de risco, com elevado percentual de assunção pelo Poder Concedente, para atacar uma situação que se configura como
consequência, ao invés de identificar e tratar a causa.

3.6.7. Por fim, entende-se ser possível que haja variação importante dos quantitativos ou outras inconsistências referentes à orçamentação da obra. Entretanto, há que
se considerar que se trata aqui da adoção de ferramentas oficiais de referência de preços a partir do qual diversos órgãos da administração pública elaboram seus
orçamentos para a contratação de obras rodoviárias e serviços de engenharia no caso do SICRO e de obras ferroviárias no caso do SICFER. No entanto, parece-nos que
o tratamento do risco demandaria manifestação da sociedade quanto à materialidade e abrangência do risco, o que de toda forma poderá ocorrer durante a realização
de Audiência Pública, etapa seguinte do presente projeto.

[...]

3.13. Diante do exposto, resta claro que se trata de um projeto complexo, contudo fundamental para a eficiência logística do país, com diversos pontos
de atenção que poderão ser debatidos de forma aprofundada ao longo do Processo de Participação e Controle Social, ocasião em que agentes econômicos,
sociedade e potenciais usuários do poderão oferecer subsídios para o aperfeiçoamentos das minutas de edital de licitação e de contrato de concessão do
Corredor Ferroviário Leste-Oeste, bem como dos estudos que serviram de base seu desenvolvimento.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO por aprovar a submissão à Audiência Pública dos estudos e documentos, bem como das minutas de Edital e de Contrato
atinentes à concessão para exploração dos empreendimentos ferroviários, Ferrovia Integração Centro Oeste (FICO) e Ferrovia Integração Leste Oeste (FIOL), nos
termos das minutas dos documentos acostados aos autos (SEI nº 29397836, SEI nº 29398065e SEI nº 29398132).

 

 

Brasília, 30 de janeiro de 2025.

 

 

(assinado eletronicamente)
FELIPE QUEIROZ

Diretor 
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no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.
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